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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. RECURSO INADEQUADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
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controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte 
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na 
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na 
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial 
diante da falta de prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do 
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da 
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 
23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração 
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt 
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

V - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do 
recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
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VII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a Jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
recurso cabível de decisão em liquidação de sentença que não põe fim ao 
processo é o agravo de instrumento, sendo erro grosseiro a interposição de 
outro recurso. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 22/5/2024; AgInt no AREsp n. 1.730.760/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021; 
AgInt no REsp n. 1.810.830/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 13/5/2020.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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VII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a Jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
recurso cabível de decisão em liquidação de sentença que não põe fim ao 
processo é o agravo de instrumento, sendo erro grosseiro a interposição de 
outro recurso. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, 
DJe de 22/5/2024; AgInt no AREsp n. 1.730.760/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021; 
AgInt no REsp n. 1.810.830/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 13/5/2020.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL –LIQUIDAÇÃO 

DESENTENÇA – RECURSO INADEQUADO – IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DOPRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE – ERRO GROSSEIRO. 1) Consoante 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a decisão proferida em 
liquidação desentença que não extingue a execução deve ser atacada por meio de agravo 
deinstrumento, e não apelação cível. 2) A mesma Corte Superior adota o entendimento no 
sentido de que não é possível a aplicação do princípio da fungibilidade em casos 
deinterposição do recurso incabível em liquidação de sentença em virtude da ausência 
dedúvida objetiva, caracterizando erro grosseiro. 3) Apelação não conhecida.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:
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É importante notar que primeira matéria veiculada no Recurso Especial é singela: o 
CPC institui que sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz põe fim à fase 
cognitiva do procedimento comum, e que da sentença cabe apelação(arts. 203, §1º e 1.009), 
e por isso deve ser recebida a apelação interposta contra a sentença de mérito que conferiu 
um direito a indenizaçãoapós regular tramitação do presente procedimento cognitivo pelo 
rito ordinário.

O presente feito não é uma ação executiva, nem tampouco uma liquidação de 
sentença de base contratual pendente de meros “cálculos aritméticos”: trata-se de pleito de 
indenização por danos morais, não havendo dúvida alguma no ordenamento quanto ao fato 
de tratar-se de procedimento cognitivo de trâmite pelo rito ordinárioecom ampla dilação 
probatória.

Com efeito, não há sequer como cogitar de um caminho diferente na legislação na 
medida em que onde compete à parte autora comprovarseu dano individual eo nexo de 
causalidade entre este e a situação de fundo cuja responsabilidade foi reconhecida em sede 
de ACP para tutela de direitos individuais.

É absolutamente indene de dúvidas, portanto, que até a prolação da sentença de 1º 
grau não havia nenhum direito a indenização garantido a nenhum dos milhares de autores, 
eis que apenas com a comprovação de algum dano moral ou material sofrido haveria o 
quese cogitar de alguma direito subjetivo a indenização.

Com efeito, o título e os parágrafos iniciais do tópico IV.1.1do Resp já explicitam 
que, se compreendido o que é uma sentença nos termos do CPC, restará clara a 
desnecessidade de recurso a outras normas para que reste claro o cabimento da apelação:

[...]
Assim, em que pese a singular incompreensão quanto ao fato de que o recurso cabível 

contra o pronunciamento por meio do qual o juiz pôsfim à fase cognitiva do procedimento 
comumé uma sentença (CPC, 203, 1º) e portanto atacável apenas por apelação(CPC, 1.009) 
tenha motivado maiores explicações quanto à natureza do presente procedimento cognitivo 
de rito ordináriopara as quais os dispositivos do CDC tem função didática complementar, é 
certo que não há necessidade alguma de recurso a eles para que reste claro o cabimento da 
apelação.

Note-se, portanto, que a decisão agravada >aponta como primeira controvérsiaa 
interposição com base na alínea ado permissivo constitucional pela violação às regras 
concernentes ao cabimento da apelação contra a sentença proferida (CPC, 203, §1º e 1.009), 
e a seguir >afasta esse fundamento a partir de menção do acórdão recorrido a dispositivos 
do CD

Cque integram o fundamento veiculado no cap. IV.1.2, da violação às regras que 
impõem o dano e o nexo causal como elementos necessários à caracterização do dano 
indenizável.

Aliás, os arts. 95 e 97 do CDC são mencionados ao longo de quase todo os tópicos 
como complementares nas exposições dos fundamentos, e a razão para isso é o fato de 
quehá um deslocamento central fundante no entendimento da corte a quoque distorce por 
completo toda a aplicação do Direito, do procedimento até logicamente cabível às regras de 
responsabilidade civil e até mesmo deseparação dos poderes.

[...]
De fato, é possível afirmar com razoável grau de certeza que inexiste julgado de 

Responde essa C. Corte aprecie decisão de mérito de ação individual pleiteando indenização 
por danos morais de base extracontratual com afastamento pelo art. 97 do CDC da 
obrigação de demonstrar responsabilidade onde o acórdão objeto do recurso seja um 
acórdão de Agravo de Instrumento.

Em pesquisas realizadas, os julgados de Resp que discutem “liquidação imprópria” 
que atacam acórdãos de Agravo de Instrumento são invariavelmente de instituições 
financeiras discutindo questões como a possibilidade de conversão da execução em 
liquidação (AResp1554852) ou de diferimento das custas iniciais (AREsp 2332750), ou 
ainda a competência territorial para a liquidação (AResp 352099), todos do Banco do Brasil.

Assim como não há qualquer dúvidaquanto ao fato de que as ações indenizatórias 
ordinárias decorrentes de prestação de serviços públicos são ações de conhecimentomesmo 
que dispensada a comprovação da responsabilidade por força do art. 37, §6º da CF, também 
inexiste dúvida quanto ao fato de que as ações indenizatórias ordinárias onde apenas a 
comprovação da responsabilidade reste dispensada são procedimentos cognitivos1.

No entanto, as partes autoras vêm se valendo em nítida má-fé de uma confusão 
decorrente da nomenclatura adotada, uma vez que essa AÇÃO INDENIZATÓRIA com 
trâmite pelo PROCEDIMENTO COMUM onde compete à parte autora provar seu dano e o 

Documento eletrônico VDA41820875 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/06/2024 14:51:30
Código de Controle do Documento: 6e618726-c339-49d8-9ffe-38dd4cd0d8f6



nexo de causalidade entre este e a ação da ré anteriormente discutida é referida como 
“liquidação imprópria”, sendo no entanto evidente que não se confunde com a liquidação de 
sentença referida no art. 509 do CPC que é POSTERIOR AO FIM DO PROCEDIMENTO 
COGNITIVO. E observação se mostra oportuna na medida em que há milhares de ações 
idênticas em vias de apreciação por essa Corte e essa confusão a partir da nomenclatura é 
tão absurda e danosa ao ordenamento que implica uma absolutamente inédita e absurda 
releitura quanto ao espaço destinado à jurisdição na repartição de poderes, entendendo que 
seria possível ao Estado-juiz não apenas dizer o direito no caso concreto mas também 
conferir um direito individual a indenização a cada habitante independentemente de dano!A 
rigor, o entendimento absurdo inviabilizaria não apenas a atividade de fornecimento de 
energia elétrica como também qualquer outra atividade econômica, e as próprias 
contrarrazões de embargos apresentadas nos autos nevidenciam o intuito de propagação 
desse equívoco, uma vez que mesmo após anos de apontamento da artimanha utilizada a 
peça apresenta 04 (QUATRO) julgados de fase de liquidação de sentença(três deles em 
duplicidade) para alegar que na presente ação de conhecimento de trâmite pelo rito ordinário 
não há necessidade de demonstrar dano e nexo causal e a sentença de mérito proferida deve 
ser enfrentada por agravo.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
Somente a partir do arbitramento do valor da indenização é que os Apeladospoderiam 

requerer as providências necessárias para a satisfação do crédito exequendo,prosseguindo 
com o cumprimento da sentença, do qual a liquidação é apenas uma faseinicial.

Como a decisão proferida não extinguiu o crédito, para o que será necessária 
acontinuidade do feito até o efetivo pagamento da indenização, ou a ocorrência dequalquer 
outra causa extintiva, certamente não pôs fim ao cumprimento da sentença.

Assim, evidenciado se tratar de decisão meramente interlocutória, na esteira 
dajurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o recurso cabível no caso seria o agravo 
deinstrumento, não sendo possível conhecer das apelações interpostas por ser incabível 
nahipótese a aplicação do princípio da fungibilidade.

 
 
 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses 
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da parte, como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a todas 

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos 

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 

violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição de 
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recurso especial não foram objeto de análise na Corte de origem. Tampouco o conteúdo 

foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. Assim, não é possível o 

conhecimento do recurso especial diante da falta de prequestionamento da matéria. Para 

que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações 

da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 

na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no 

recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 

embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 

comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além 

da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal 

recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude 

fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
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situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

Jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o recurso cabível de decisão em 

liquidação de sentença que não põe fim ao processo é o agravo de instrumento, sendo 

erro grosseiro a interposição de outro recurso. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 

n. 2.549.552/AP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

20/5/2024, DJe de 22/5/2024; AgInt no AREsp n. 1.730.760/RJ, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021; AgInt no REsp n. 

1.810.830/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

11/5/2020, DJe de 13/5/2020.

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.550.174 / AP
Número Registro: 2024/0010264-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000255720168030013 00012844820208030013 12844820208030013 255720168030013

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ CEA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - PA012358

AFONSO CARLOS PAULO DE OLIVEIRA JUNIOR - AP005258A
AGRAVADO : ROSILENE BRITO DA COSTA
ADVOGADO : VITOR BERNARDINELLI DACACHE - AP004802A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ CEA
ADVOGADOS : FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - PA012358

AFONSO CARLOS PAULO DE OLIVEIRA JUNIOR - AP005258A
AGRAVADO : ROSILENE BRITO DA COSTA
ADVOGADO : VITOR BERNARDINELLI DACACHE - AP004802A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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